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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO II

Apresentação

O conjunto de pesquisas que são apresentadas neste livro faz parte do Grupo de pôsteres
apresentados no bloco de “DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL,
INOVAÇÃO E EMPREENDEDORISMO E DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO
TRABALHO II”, ocorrido no âmbito do VII Encontro Virtual do CONPEDI, realizado entre
os dias 24 e 28 de junho de 2024, promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa e
Pós-Graduação em Direito – CONPEDI e que teve como temática central “A Pesquisa
Jurídica na Perspectiva da Transdisciplinaridade”.

O Grupo de Pôsteres em comento ocorreu no segundo dia do evento, ou seja, 25/06/2024,
oportunidade na qual foram realizadas as apresentações orais, na ordem abaixo, dos seguintes
temas e respectivos autores:

1º) RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR POR ACIDENTE DE

TRABALHO EM RAZÃO DA MORTE: UM ESTUDO SOBRE OS CRITÉRIOS

DE QUANTIFICAÇÃO DO DANO. Autoria de Pedro Fernandes Diniz Pereira, sob a
orientação do Professor Fabrício Veiga Costa;

2º) UMA ANÁLISE DA IMPLEMENTAÇÃO DO COMPLIANCE NA GESTÃO

EMPRESARIAL. Autoria de Michelly Monteiro Pacheco, sob a orientação do Professora
Larissa Maia Freitas Salerno Miguel Santos;

3º) O DESAPARECIMENTO DE TUVALU EM DECORRÊNCIA DA CRISE CLIMÁTICA
E O METAVERSO COMO ALTERNATIVA PARA A PERPETUAÇÃO DA CULTURA
LOCAL. Autoria de Raquel de Melo Furini;

4º) O USO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E A EFETIVIDADE DOS DIREITOS

E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: ESTUDO HERMENÊUTICO SOBRE A



ETICIDADE E JURISDICIDADE DO PROJETO DE LEI Nº 2.338/2023. Autoria de João
Eduardo Gomes Passarinho Menezes;

5º) OS DESAFIOS DA REGULAÇÃO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL NA ERA
DIGITAL: UM OLHAR SOBRE POLÍTICAS PÚBLICAS E DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO. Autoria de Júlia Mesquita Ferreira, sob a orientação do Professor Yuri
Nathan da Costa Lannes;

6º) Planejamento Sucessório: maximizando os benefícios fiscais com a doação de cotas ou
ações em holdings familiares. Autoria de Nathália Alves Fernandes;

7º) OS IMPACTOS DA GLOBALIZAÇÃO NA PROTEÇÃO DE MARCAS E DAS

RELAÇÕES CONTRATUAIS. Autoria de Giulia Leite Beloni dos Santos e Ana Beatriz
Guerra; 

8º) A PRIVACIDADE NO CONTEXTO DIGITAL E OS IMPACTOS DO BIG DATA NA
SOCIEDADE DE INFORMAÇÃO. Autoria de Eloísa Celes Nunes, sob a orientação da
Professora Jéssica Amanda Fachin;

9º) SEGURANÇA OU ESPIONAGEM? O ESTADO DE VIGILÂNCIA NO BRASIL.
Autoria de Marcelo Carvalho Berardo, sob a orientação da Professora Jéssica Amanda Fachin;

10º) POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO PARA A ERA DA INFORMAÇÃO:

desafios para o Brasil. Autoria de Ana Laura Cardoso Jacobassi, sob a orientação do Professor
Yuri Nathan da Costa Lannes;

11º) SHARENTING: a produção de conteúdo para as redes sociais em detrimento do direito à
privacidade das crianças. Autoria de Barbara Luzini Pimenta Peli, sob a orientação Cildo
Giolo Junior;

12º) SOLUÇÕES SOCIAIS PARA AMENIZAR A COLETA INDISCRIMINADA DE

DADOS PESSOAIS VIA MÍDIAS SOCIAIS E FERRAMENTAS DE PESQUISA. Autoria
de Ana Júlia Correia Fuzaro;

13º) REDES SOCIAIS E INFLUENCIADORES DIGITAIS: os grandes responsáveis pelo
aumento da pirataria na moda. Autoria de Thamirys Camargo Sanrroman;



14º) TRIBUTAÇÃO E EMPREENDEDORISMO: OS IMPACTOS DO ICMS NA

INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA BRASILEIRA. Autoria de João Pedro Cafola Bastos.

Assim, convidamos os leitores para uma agradável apreciação da íntegra dos pôsteres sobre
““DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO E DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO
II” que se encontram nesta publicação. 

Atenciosamente;

Prof. Dr. Eudes Vitor Bezerra (PPGDIR/UFMA e IDEA São Luís/MA)

Profª. Ms. Jaqueline de Paula Leite Zanetoni (USP)

Prof. Ms. João Pedro Ignácio Marsillac (Universidade Presbiteriana Mackenzie)
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POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO PARA A ERA DA INFORMAÇÃO:
desafios para o Brasil

Yuri Nathan da Costa Lannes1

Ana Laura Cardoso Jacobassi

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO:

A Era Digital promoveu inúmeras transformações na sociedade e no cenário educacional não
seria diferente. Isso porque essas inovações são essenciais no acesso à informação, na
interação social, na eliminação das desigualdades, dentre tantos outros aspectos da vida em
sociedade.

Nesse contexto, uma educação de qualidade, essencial para a formação do cidadão e para o
progresso social, está inteiramente ligada ao acesso às Tecnologias de Informação e
Comunicação (TICs).

Porém, o que se percebe é uma falta de universalização do acesso à internet no Brasil,
resultando em uma sociedade repleta de excluídos digitais, com destaque para aqueles que
estão em fase escolar.

Como forma de demonstrar a problemática, de acordo com dados da Pesquisa Nacional por
Amostras de Domicílios Contínua (PNAD), realizada em 2021 pelo IBGE, cerca de 3,6
milhões de estudantes em todo o país não tinham acesso à internet. Desse total, 3,4 milhões
são alunos da rede pública. Ainda, enquanto 98,2% dos estudantes da rede privada utilizaram
internet, entre os estudantes da rede pública o percentual era de 87% (IBGE, 2021).

Nota-se que não basta a existência de uma rede de ensino, devendo se pensar em uma
educação de qualidade e interdisciplinar, que possa favorecer tanto o aprimoramento do
homem em sua individualidade quanto na sua condição de ser social, na medida em que além
de fornecer conhecimento, contribui para a formação do pensamento, para a construção de
valores e para o aprimoramento das habilidades sociais.

Assim, ao problematizar a falta de universalização do acesso à internet, é importante pensar
não somente sob o parâmetro da quantidade, mas também da qualidade desse acesso, visando
à inclusão digital e, consequentemente, à inclusão social.

Desse modo, inicialmente será feita uma abordagem da importância do direito à educação
como fator transformador da sociedade. Após, passar-se-à análise das desigualdades do acesso
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a esse direito, para, a partir disso, propor políticas públicas voltadas à efetivação da educação
digital.

PROBLEMA DE PESQUISA:

Como problema de pesquisa, faz-se o seguinte questionamento: como enfrentar as
dificuldades de acesso às tecnologias no âmbito educacional e, assim, eliminar as barreiras de
aprendizado e garantir uma educação de qualidade a todos?

OBJETIVO:

A presente pesquisa busca analisar as mudanças advindas das inovações tecnológicas no
ambiente escolar e expor as desigualdades educacionais no Brasil, especialmente em relação
ao uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), de forma a pensar em políticas
públicas voltadas para a inclusão digital, potencializando o acesso à informação e ao
aprendizado.

MÉTODO:

Com relação à metodologia, o trabalho utiliza o método dedutivo e como procedimento
instrumental a pesquisa bibliográfica, com o emprego de artigos científicos, livros,
monografias, a própria legislação, bem como a pesquisa documental, com a análise de dados
estatísticos, em especial os levantamentos sobre o acesso à internet no Brasil, revistas,
notícias, dentre outros meios.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

Os principais resultados e discussões obtidos até o momento demonstram a importância da
educação para o desenvolvimento individual e para a construção de uma sociedade
democrática. Contudo, a existência de desigualdades na aprendizagem, especialmente em
relação à utilização da internet pelos estudantes, prejudicam a efetividade desse direito social.
Ademais, a partir do levantamento de dados, é possível perceber que essas desigualdades no
acesso à educação envolvem diversas variáveis, tais como regionais, raciais, de gênero e de
renda, além de demonstrar uma ausência de formação dos profissionais de ensino sobre o uso
das tecnologias nas atividades com os alunos.

Palavras-chave: Educação, Era da Informação, Tecnologias
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